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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000067-93.2012.815.0181
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes.
Apelante : Maria José Rodrigues de Souza – ME 
Advogado : Guilherme Barros Maia do Amaral
Apelado : Viação Itapemirim SA
Procurador : Carlos Frederico Nóbrega Farias e outros.

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
APREENSÃO  DE  VEÍCULO  INFRATOR.  TRANSBORDO 
DE  PASSAGEIROS.  DESPESAS  DA  EMPRESA 
REQUISITADA. PAGAMENTO. RESPONSABILIDADE DA 
INFRATORA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO.

- Se determinado veículo, contratado para realizar transporte 
de  passageiros,  é  apreendido  no  decorrer  da  viagem,  por 
apresentar  irregularidades,  a  continuação  do  itinerário 
deverá  ser  realizada  por  ônibus  de  empresa,  que  tenha 
permissão ou autorização do Poder Público, requisitado pelo 
órgão fiscalizador.  O custo  do  referido  transporte  ficará  a 
cargo da empresa que teve o veículo apreendido.

V  I  S  T  O  S ,  relatados e discutidos os autos acima 
referenciados.

A  C  O  R  D  A  a Terceira C âmara Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, na conformidade do voto do relator e da súmula de julgamento, 
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por votação unânime, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL combatendo a  sentença de 
fls. 61/65, que julgou procedente o pedido inicial, para condenar a demandada ao 
pagamento  de  R$10.334,17  como  ressarcimento  às  despesas  decorrentes  do 
transbordo de passageiros efetuado por determinação da autoridade policial em 
07/11/2008.

Viação Itapemirim SA ajuizou AÇÃO DE COBRANÇA em 
face  de  Maria  José  Rodrigues  narrando  que  em 07  de  novembro  de  2008  um 
veículo da ré, que fazia o percurso Rio de Janeiro – Sapé, fora apreendido pela 
Polícia  Rodoviária  Federal,  sendo  requisitados  os  serviços  da  autora  para  o 
transbordo dos passageiros, o que gerou um crédito de R$10.334,17, referente aos 
gastos com a continuidade da viagem.

Disse que o seu direito está amparado no Decreto n. 2.521 de 
20 de março de 1998 (art. 85, §1º). 

Nas  razões  do  apelo,  fls.  67/72,  a  recorrente  sustenta  a 
reforma da sentença, sob o argumento de que é ilegal a notificação que deu causa 
ao  Termo  de  Fiscalização  com  Transbordo  –  TFT,  que  originou  a  cobrança, 
porquanto  o documento fora  expedido com base  em Resoluções  (Resolução n. 
233/2003 e 700/2004), o que fere o princípio Constitucional da Reserva Legal, uma 
vez que a imposição de penalidade é matéria reservada à Lei.

Contrarrazões, fls. 76/86.

Cota Ministerial sem manifestação de mérito (fls. 92/95).

É o Relatório

V O T O 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Cuida-se  de  AÇÃO  DE  COBRANÇA ajuizada  por  Viação 
Itapemirim SA em face de Maria José Rodrigues – ME, narrando que em 07 de 
novembro de 2008 um veículo da ré, que fazia o percurso Rio de Janeiro – Sapé,  
fora apreendido pela Polícia Rodoviária Federal, sendo requisitados os serviços da 
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autora para o transbordo dos passageiros, o que gerou um crédito de R$10.334,17, 
referente aos gastos com a continuidade da viagem.

Em sede de contestação, a demandada centrou sua defesa na 
prescrição trienal do crédito cobrado, na sua ilegitimidade passiva “ad causam”  e, 
quanto ao mérito, na ilegalidade da apreensão do seu veículo, através do TFT – 
Termo de Fiscalização com Transbordo, que gerou o débito em favor da empresa 
autora. (fls. 28/39). 

A sentença guerreada destacou que a prescrição aplicável ao 
caso é a quinquenal, que a parte ré é legítima para a causa, e que a questão da 
ilegalidade do TFT é irrelevante para o deslinde da causa, que se trata de ação de 
cobrança.

As razões do apelo centram-se na ilegalidade da notificação 
que deu causa ao Termo de Fiscalização com Transbordo – TFT, que originou a 
cobrança, porquanto o documento fora expedido com base em uma Resoluções 
(Resolução  n.  233/2003  e  700/2004),  o  que  fere  o  princípio  Constitucional  da 
Reserva Legal, uma vez que a imposição de penalidade é matéria reservada à Lei.

Pois bem. 

Inicialmente,  destaco  que  a  demandada/apelante  não 
questiona a existência ou o valor da cobrança, sendo certo que a requisição do 
ônibus da empresa autora/apelada está provada,  assim como o transbordo dos 
passageiros e o transporte deles até o destino, fatos esses que são incontroversos.

A única argumentação da apelante foi no sentido de que a 
ação da polícia seria ilegal, pois o Termo de Fiscalização com Transbordo – TFT, 
que originou a cobrança, fora expedido com base em Resoluções (Resolução n. 
233/2003 e 700/2004), o que fere o princípio Constitucional da Reserva Legal, uma 
vez que a imposição de penalidade é matéria reservada à Lei.

Ora, o que se discute na presente ação de cobrança não é a 
legalidade,  arbitrariedade  ou  abuso  de  autoridade  quando  da  apreensão  do 
veículo, mas sim o dever de ressarcimento àquele que, em virtude de requisição da 
Polícia Rodoviária Federal, realizou o transbordo de transporte de passageiros que 
inicialmente haviam contratado o serviço da promovida.

Ademais,  é  da  empresa  infratora,  que  teve  o  veículo 
apreendido,  a  responsabilidade  pelo  pagamento  das  despesas  efetuadas  pela 
empresa  requisitada  para  a  continuação  do  transporte  dos  passageiros, 
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independente de apuração da licitude da apreensão do veículo.

Sobre o tema:

CIVIL -  APELAÇÃO -  COBRANÇA DE  SERVIÇO DE TRANSPORTE 
INTERESTADUAL DE PASSAGEIROS - APREENSÃO DO VEÍCULO DE 
PROPRIEDADE  DA  PARTE  EX  ADVERSA  -  REQUISIÇÃO  DO 
VEÍCULO  DA  REQUERENTE  PELA  AUTORIDADE  RODOVIÁRIA 
PARA  TRANSBORDO  DOS  PASSSAGEIROS  -  RESSARCIMENTO  - 
CABIMENTO -  RESPONSABILIDADE  -  EMPRESA INFRATORA.  -  A 
apreensão  de  VEÍCULO  por  infração  cometida  por  empresa  de 
TRANSPORTE, gera para a transportadora requisitada pela fiscalização 
RODOVIÁRIA  para  a  continuação  da  viagem,  o  direito  ao 
RESSARCIMENTO  das  despesas  desse  TRANSPORTE,  sendo 
responsável pelo pagamento a empresa infratora, por ter dado causa à 
contratação.  (TJMG,  nº  1.0702.05.229268-8/001(1),  Des.(a)  MÁRCIA DE 
PAOLI BALBINO, Data da Publicação: 29/03/2007).

Ementa: TRANSPORTE. Cobrança de despesas com transbordo e transporte 
compulsório de passageiros requisitado pela Polícia Rodoviária Federal. 
1.  Prescrição  trienal.  Inocorrência.  Pretensão  de  cobrança de  dívida 
líquida constante de Termo de Fiscalização com  Transbordo, documento 
público.  Ação  proposta  dentro  do  prazo  da  prescrição  quinquenal 
previsto no art. 206, § 5º, I, do Código Civil. 2. Efetivo  transporte de 52 
passageiros.  Comprovação  por  provas  hábeis  dos  autos.  Dever  de 
ressarcimento.  Observância.  Afastamento  da  extinção  do  feito  com 
enfrentamento da matéria de fundo, nos termos do art. 515, § 3º, do CPC. 
Ação julgada  procedente.  Recurso  provido para  esse  fim.  (TJSP.  Proc. 
0007380-54.2012.8.26.0002  Apelação  /  Transporte  de  Coisas.  Relator(a): 
Gilberto dos Santos . Comarca: São Paulo. Órgão julgador: 11ª Câmara de 
Direito  Privado.  Data  do  julgamento:  14/08/2014.  Data  de  registro: 
16/08/2014).

Ademais,  em  casos  de  interrupção  no  transporte  de 
passageiros, mesmo por fato alheio à vontade do transportador, dispõe o Código 
Civil  ter  a  empresa  transportadora  responsabilidade  pela  continuidade  do 
itinerário, arcando, consequentemente, com os respectivos custos, senão vejamos:

Art. 734. O transportador responde pelos danos causados às 
pessoas  transportadas  e  suas  bagagens,  salvo  motivo  de 
força  maior,  sendo  nula  qualquer  cláusula  excludente  da 
responsabilidade.

Art.  741. Interrompendo-se a viagem por qualquer motivo 
alheio  à  vontade  do  transportador,  ainda  que  em 
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conseqüência  de  evento  imprevisível,  fica  ele  obrigado  a 
concluir o transporte contratado em outro veículo da mesma 
categoria,  ou,  com  a  anuência  do  passageiro,  por 
modalidade diferente, à sua custa, correndo também por sua 
conta  as  despesas  de  estada  e  alimentação  do  usuário, 
durante a espera de novo transporte.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
APELO.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  a  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças 
Morais  Guedes.  Participaram  do  julgamento  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças 
Morais Guedes – relatora, a Exma. Dra. Vanda Elisabeth Marinho, Juíza convocada 
para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de março de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                     Relatora 
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